
 

 
 

DECRETO Nº 5.236, DE 15 DE JANEIRO DE 2021. 

Autoriza a requisição administrativa de leitos 

hospitalares necessários para enfrentamento 

da emergência de saúde pública decorrente do 

novo coronavírus (Covid-19). 

O Prefeito Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições legais 
que lhe confere o artigo 69, inciso VII, da Lei Orgânica do Município, e  

CONSIDERANDO o inc. XXV, art. 5º, da Constituição Federal do Brasil, que autorizada a 
requisição administrativa no caso de iminente perigo público e o art. 15, inc. XIII, da Lei 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, que autoriza requisitar bens e serviços para atendimento de 
necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de irrupção de 
epidemias; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as 
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus e autoriza, em seu art. 3º, inc. VII, a requisição de bens e serviços 
de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de 
indenização justa;  

CONSIDERANDO o art. 3º, inc. III, do Decreto Municipal nº 5.117, de 17 de março de 2020, 
que autorizada a requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas em razão da 
declaração de situação de emergência em saúde pública no Município de Pouso Alegre em 
razão do surto de doença respiratória coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o aumento do número de pacientes internados em decorrência da Covid-19, 
com iminente esgotamento da capacidade do Hospital das Clínicas Samuel Libânio; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, 
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a 
disseminação da doença no Município; DECRETA: 

Art. 1º. Fica autorizada a requisição, pelas autoridades envolvidas nas ações de enfrentamento 

da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (Covid-19), de leitos clínicos 

e de Unidade de Terapia Intensiva – UTI dos hospitais particulares estabelecidos no Município 

de Pouso Alegre. 

 

Art. 2º. Enquanto vigorar a requisição administrativa de leitos hospitalares, devem permanecer 

suspensos os procedimentos eletivos. 

 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará enquanto perdurar o 

estado de emergência causado pelo novo coronavírus. 

Pouso Alegre, 15 de janeiro de 2021. 

 

 

Rafael Tadeu Simões 

Prefeito Municipal 
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